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AUTO DE INFRACAO. NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE
DEFESA E DO CONTRADITORIO. INEXISTENCIA.

Nao ha nulidade quanto os atos e termos sdo lavrados por pessoa competente,
ou quando os despachos e decisdes sdo proferidos por autoridade legalmente
designada, sem preteri¢ao do direito de defesa e do contraditério.

IMPOSTO DE RENDA. DEPOSITOS BANCARIOS. COMPROVACAO
DA ORIGEM. ONUS PROBATORIO DO SUJEITO PASSIVO.

O art. 42 da Lei 9.430/1996 cria um 6nus em face do contribuinte, consistente
em demonstrar, mediante documentagdo habil e idonea, a origem dos
recursos creditados em conta de depdsito ou de investimento mantida em
instituicdo  financeira. O  consequente normativo resultante do
descumprimento desse dever ¢ a presun¢do de que tais recursos ndo foram
oferecidos a tributagdo, tratando-se, pois, de receita ou rendimento omitido.

MULTA DE OFICIO. PREVISAO LEGAL. INCONSTITUCIONALIDADE
DE LEI TRIBUTARIA. INCOMPETENCIA DO CARF.

1. A multa de oficio tem como base legal o art. 44, inc. I, da Lei 9430/96,
segundo o qual, nos casos de lancamento de oficio, serd aplicada a multa de
75% sobre a totalidade ou diferenga de imposto ou contribuicao.

2. Simula CARF 2: O CARF ndo ¢ competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria.

JUROS MORATORIOS. SELIC. SUMULA CARF N° 4. CABIMENTO.

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratorios incidentes sobre os
débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal, entre os quais se
incluem as contribui¢des devidas a seguridade social e as contribui¢des
devidas a terceiros (Lei 11457/07, arts. 2° e 3°), sdao calculdveis, no periodo
de inadimpléncia, de acordo com a SELIC. Sumula CARF n° 4.
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 AUTO DE INFRAÇÃO. NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. INEXISTÊNCIA. 
 Não há nulidade quanto os atos e termos são lavrados por pessoa competente, ou quando os despachos e decisões são proferidos por autoridade legalmente designada, sem preterição do direito de defesa e do contraditório. 
 IMPOSTO DE RENDA. DEPÓSITOS BANCÁRIOS. COMPROVAÇÃO DA ORIGEM. ÔNUS PROBATÓRIO DO SUJEITO PASSIVO.
 O art. 42 da Lei 9.430/1996 cria um ônus em face do contribuinte, consistente em demonstrar, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos creditados em conta de depósito ou de investimento mantida em instituição financeira. O consequente normativo resultante do descumprimento desse dever é a presunção de que tais recursos não foram oferecidos à tributação, tratando-se, pois, de receita ou rendimento omitido.
 MULTA DE OFÍCIO. PREVISÃO LEGAL. INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI TRIBUTÁRIA. INCOMPETÊNCIA DO CARF. 
 1. A multa de ofício tem como base legal o art. 44, inc. I, da Lei 9430/96, segundo o qual, nos casos de lançamento de ofício, será aplicada a multa de 75% sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição.
 2. Súmula CARF 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
 JUROS MORATÓRIOS. SELIC. SÚMULA CARF Nº 4. CABIMENTO. 
 A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre os débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal, entre os quais se incluem as contribuições devidas à seguridade social e as contribuições devidas a terceiros (Lei 11457/07, arts. 2º e 3º), são calculáveis, no período de inadimplência, de acordo com a SELIC. Súmula CARF nº 4.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário. 
 
 (assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira  - Presidente 
 
 (assinado digitalmente)
 João Victor Ribeiro Aldinucci - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Denny Medeiros da Silveira, Luis Henrique Dias Lima, João Victor Ribeiro Aldinucci, Paulo Sergio da Silva, Wilderson Botto (Suplente Convocado), Mauricio Nogueira Righetti, Renata Toratti Cassini e Gregorio Rechmann Junior.
  Trata-se de recurso voluntário interposto em face de decisão que julgou improcedente a impugnação apresentada em face de lançamento suplementar de IRPF, constituído em face de alegada omissão de rendimentos, decorrente de valores creditados em conta de depósito ou investimento, cuja origem não teria sido comprovada mediante a apresentação de documentação hábil e idônea. Segue a ementa da decisão:
Exercício: 2001 
OMISSÃO DE RENDIMENTOS - DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA Caracterizam omissão de rendimentos, por presunção legal, os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida em instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física, regularmente intimada, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
INCONSTITUCIONALIDADE ILEGALIDADE - MULTA DE OFICIO E JUROS DE MORA 
A multa de oficio e os juros de mora são previstos em lei, sendo defeso aos órgãos administrativos reconhecer a ilegalidade e a inconstitucionalidade de lei.
Intimado da decisão em 03/08/2009, através de correspondência com aviso de recebimento (v. fl. 360 do pdf), o sujeito passivo interpôs recurso voluntário em 01/09/2009 (fls. 322 e seguintes), no qual reiterou as seguintes teses de defesa:
- nulidade do lançamento por cerceamento de defesa;
- depósitos não comprovam a existência de renda;
- vige em toda a sua plenitude a Súmula 182 do TFR;
- o ônus da prova é do Fisco;
- tributar por presunção é violar princípios constitucionais;
- é incabível a aplicação de multa confiscatória e juros pela SELIC.
Sem contrarrazões ou manifestação pela Procuradoria. 
É o relatório.
 Conselheiro João Victor Ribeiro Aldinucci - Relator
Conhecimento
O recurso voluntário é tempestivo, visto que interposto dentro do prazo legal de trinta dias, e estão presentes os demais requisitos de admissibilidade, devendo, portanto, ser conhecido.
Da nulidade por cerceamento de defesa
O recorrente afirma que não teria entendido o quadro de variação patrimonial apresentado pela fiscalização e por este fato não teria como defender-se adequadamente. 
Entretanto, verifica-se no TERMO DE VERIFICAÇÃO FISCAL e no Auto de Infração dele decorrente que o sujeito passivo foi autuado apenas por depósitos bancários de origem não comprovada, não tendo havido acusação de omissão de rendimentos por variação patrimonial a descoberto. 
Na folha de continuação do auto de infração (v. fls. 220/222 do pdf), vê-se claramente que a única acusação fiscal que deu razão ao lançamento foi, efetivamente, a de depósitos bancários. O somatório dos valores ali relacionados, no total de R$ 462.298,34, compôs a base de cálculo do lançamento feito pela Receita Federal do Brasil, não tendo havido a acusação de variação patrimonial a descoberto, ainda que tal acusação pudesse ter sido eventualmente cogitada nos autos, antes da lavratura efetiva do auto. 
Do auto e do TERMO DE VERIFICAÇÃO FISCAL, é indubitavelmente possível extrair-se todos os fatos e fundamentos que deram azo ao lançamento suplementar, não tendo havido qualquer cerceamento ao direito de defesa do recorrente. 
Tal fato não passou despercebido à DRJ, que assim se pronunciou:
De acordo com o Termo de Verificação Fiscal de fls 105/106 a autoridade fiscal não considerou a planilha denominada de "Demonstrativo de Variação Patrimonial" que havia registrado "Acréscimo Patrimonial a Descoberto" uma vez que ao considerar o valor de R$ 462.298,34 a ser tributado como rendimentos omitidos o valor de R$ 100.873,07 passou a inexistir.
Expressando-se de outra forma, a ação fiscal foi conduzida por servidor competente, que concedeu ao recorrente os prazos legais para a apresentação de documentos e prestação de esclarecimentos; a autuação foi devidamente motivada e foi concedido ao sujeito passivo o prazo legal para a formulação de impugnação; a autuação ainda contém clara descrição do fato gerador da obrigação, da matéria tributável, do montante do tributo devido, da identificação do sujeito passivo e da penalidade aplicável; não houve nenhum prejuízo para os direitos de defesa e do contraditório da recorrente, que puderam ser exercidos na forma e no prazo legal.
No mais, e como bem pontuado no acórdão recorrido:
Concernente à alegação de nulidade do procedimento fiscal, vale esclarecer que todos os elementos essenciais do procedimento fiscal constam nos autos, dos quais foi regularmente cientificado o autuado de modo a lhe permitir conhecer o inteiro teor do ilícito que lhe foi imputado, mesmo porque o rito processual adequado foi observado quanto h ciência e aos prazos pois foi proporcionada a oportunidade de acompanhamento dos atos processuais. Não restou, portanto, especificada qualquer hipótese que propicie a nulidade do presente lançamento, quais sejam, os atos e os termos lavrados por pessoa incompetente, como também os despachos e as decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa (art. 59 do Decreto n° 70.235, de 1972, e alterações posteriores
Dos depósitos bancários de origem não comprovada
O recorrente afirma que:
- depósitos não comprovam a existência de renda;
- vige em toda a sua plenitude a Súmula 182 do TFR;
- o ônus da prova é do Fisco;
Tais argumentações, contudo, não afastam o lançamento. 
O art. 42 da Lei 9.430/1996 cria um ônus em face do contribuinte, consistente em demonstrar, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos creditados em conta de depósito ou de investimento mantida em instituição financeira. O consequente normativo resultante do descumprimento desse dever é a presunção de que tais recursos não foram oferecidos à tributação, tratando-se, pois, de receitas ou rendimentos omitidos. 
Tal disposição legal é de cunho eminentemente probatório e afasta a possibilidade de acatar-se afirmações genéricas e imprecisas. A comprovação da origem, portanto, deve ser feita de forma minimamente individualizada, a fim de permitir a mensuração e a análise da coincidência entre as origens e os valores creditados em conta bancária. 
O § 3º do citado artigo, ao prever que os créditos serão analisados individualizadamente, corrobora a afirmação acima e não estabelece, para o Fisco, a necessidade de comprovar o acréscimo de riqueza nova por parte do fiscalizado. 
A título ilustrativo, segue o texto da regra:
Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
§1º O valor das receitas ou dos rendimentos omitido será considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuado pela instituição financeira.
§2º Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não houverem sido computados na base de cálculo dos impostos e contribuições a que estiverem sujeitos, submeter-se-ão às normas de tributação específicas, previstas na legislação vigente à época em que auferidos ou recebidos.
§3º Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos serão analisados individualizadamente, observado que não serão considerados:
I - os decorrentes de transferências de outras contas da própria pessoa física ou jurídica;
II - no caso de pessoa física, sem prejuízo do disposto no inciso anterior, os de valor individual igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil reais), desde que o seu somatório, dentro do ano-calendário, não ultrapasse o valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais). (Vide Lei nº 9.481, de 1997)
§4º Tratando-se de pessoa física, os rendimentos omitidos serão tributados no mês em que considerados recebidos, com base na tabela progressiva vigente à época em que tenha sido efetuado o crédito pela instituição financeira.
§ 5o Quando provado que os valores creditados na conta de depósito ou de investimento pertencem a terceiro, evidenciando interposição de pessoa, a determinação dos rendimentos ou receitas será efetuada em relação ao terceiro, na condição de efetivo titular da conta de depósito ou de investimento.(Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002)
§ 6o Na hipótese de contas de depósito ou de investimento mantidas em conjunto, cuja declaração de rendimentos ou de informações dos titulares tenham sido apresentadas em separado, e não havendo comprovação da origem dos recursos nos termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas será imputado a cada titular mediante divisão entre o total dos rendimentos ou receitas pela quantidade de titulares.(Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002)
O art. 4º da Lei 9.481/1997 alterou os valores a que se refere o inc. II do § 3º acima para R$ 12.000,00 e R$ 80.000,00, respectivamente. Na mesma toada, a Súmula CARF nº 61.
A não comprovação da origem dos recursos viabiliza a aplicação da norma presuntiva, caracterizando tais recursos como receitas ou rendimentos omitidos. Destarte, e de acordo com a regra legal, não é que os depósitos bancários, por si só, caracterizam disponibilidade de rendimentos, mas sim os depósitos cujas origens não foram comprovadas em processo regular de fiscalização. 
Expressando-se de outra forma, o sujeito passivo pode comprovar que o recurso é atinente a venda de imóveis ou recebimento de pró-labore e lucros, etc. Não o fazendo, aplica-se o consequentemente normativo da presunção, com a consequente constituição do crédito tributário dela decorrente. 
O verbete sumular CARF 26 preceitua o seguinte:
Súmula CARF nº 26: A presunção estabelecida no art. 42 da Lei nº 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada.
O Superior Tribunal de Justiça reconhece a legalidade do imposto cobrado com base no art. 42, como se vê no precedente abaixo:
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. IMPOSTO DE RENDA. OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS. ART. 42 DA LEI 9.430/1996. LEGALIDADE. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. AUSÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. INCIDÊNCIA DO ART. 173, I, DO CTN.
[...]
4. A jurisprudência do STJ reconhece a legalidade do lançamento do imposto de renda com base no art. 42 da Lei 9.430/1996, tendo assentado que cabe ao contribuinte o ônus de comprovar a origem dos recursos a fim de ilidir a presunção de que se trata de renda omitida (AgRg no REsp 1.467.230/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28.10.2014; AgRg no AREsp 81.279/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 21.3.2012).
[...]
(AgRg no AREsp 664.675/RN, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 21/05/2015)
Mais ainda, aquele Tribunal Superior vem consignando a inaplicabilidade da Súmula 182/TRF, que preconizava a ilegitimidade do imposto lançado com base em extratos bancários (EDcl no AgRg no REsp 1343926/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 13/12/2012 e REsp 792.812/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/03/2007, DJ 02/04/2007, p. 242). 
Diante do exposto, deve ser negado provimento ao recurso voluntário neste particular. 
Da multa de ofício
O recorrente defende que seria incabível a aplicação de multa confiscatória. 
Entretanto, a multa aplicada ao recorrente tem como base legal o art. 44, inc. I, da Lei 9430/96, segundo o qual, nos casos de lançamento de ofício, será aplicada a multa de 75% sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição. Veja-se:
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:(Vide Lei nº 10.892, de 2004) (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;(Vide Lei nº 10.892, de 2004)(Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
Não há qualquer previsão legal para sua redução, nos moldes pleiteados no recurso, e, por outro lado, a cláusula de não confisco está prevista na Constituição Federal e, para se concluir pela existência de sanção confiscatória, seria necessário declarar a inconstitucionalidade da Lei 9430/96. Como sabido, todavia, este Conselho não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária. Veja-se, nesse sentido, a Súmula CARF 2:
Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Isto é, a verificação de que a norma implicaria infringência ao desenho constitucional da exação tributária exacerba a competência originária desta Corte administrativa, que é a de órgão revisor dos atos praticados pela Administração, bem como invade competência atribuída especificamente ao Judiciário pela Constituição Federal, negando-se provimento ao recurso neste particular.
Da Selic
Por fim, a tese da recorrente relativa aos juros moratórios é rechaçada pela Súmula CARF nº 4. 
Desde 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre os débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal, entre os quais se incluem as contribuições devidas à seguridade social e as contribuições devidas a terceiros (Lei 11457/07, arts. 2º e 3º), são calculáveis, no período de inadimplência, de acordo com a SELIC:
Súmula CARF nº 4: A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
Conclusão
Diante do exposto, voto no sentido de conhecer, rejeitar a preliminar de nulidade e negar provimento ao recurso voluntário. 
(assinado digitalmente)
João Victor Ribeiro Aldinucci
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso voluntario.

(assinado digitalmente)

Denny Medeiros da Silveira - Presidente

(assinado digitalmente)

Jodo Victor Ribeiro Aldinucci - Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Denny Medeiros da
Silveira, Luis Henrique Dias Lima, Jodo Victor Ribeiro Aldinucci, Paulo Sergio da Silva,
Wilderson Botto (Suplente Convocado), Mauricio Nogueira Righetti, Renata Toratti Cassini e
Gregorio Rechmann Junior.

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario interposto em face de decisdo que julgou
improcedente a impugnacdo apresentada em face de lancamento suplementar de IRPF,
constituido em face de alegada omissdo de rendimentos, decorrente de valores creditados em
conta de depdsito ou investimento, cuja origem ndo teria sido comprovada mediante a
apresentacdo de documentacao habil e idonea. Segue a ementa da decisdo:

Exercicio: 2001

OMISSAO DE RENDIMENTOS - DEPOSITOS BANCARIOS DE
ORIGEM NAO COMPROVADA Caracterizam omissdo de
rendimentos, por presun¢do legal, os valores creditados em
conta de deposito ou de investimento mantida em instituicdo
financeira, em relagdo aos quais o titular, pessoa fisica,
regularmente intimada, ndo comprove, mediante documentagdo
habil e idonea, a origem dos recursos utilizados nessas
operagoes.

INCONSTITUCIONALIDADE ILEGALIDADE - MULTA DE
OFICIO E JUROS DE MORA

A multa de oficio e os juros de mora sdo previstos em lei, sendo
defeso aos orgdos administrativos reconhecer a ilegalidade e a
inconstitucionalidade de lei.
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Intimado da decisdo em 03/08/2009, através de correspondéncia com aviso
de recebimento (v. fl. 360 do pdf), o sujeito passivo interpos recurso voluntario em 01/09/2009
(fls. 322 e seguintes), no qual reiterou as seguintes teses de defesa:

- nulidade do lan¢amento por cerceamento de defesa;

- depdositos ndo comprovam a existéncia de renda;

- vige em toda a sua plenitude a Sumula 182 do TFR;

- 0 onus da prova é do Fisco;

- tributar por presungdo é violar principios constitucionais,

- ¢ incabivel a aplicagdo de multa confiscatoria e juros pela
SELIC.

Sem contrarrazdes ou manifestacdo pela Procuradoria.

E o relatério.

Voto
Conselheiro Jodao Victor Ribeiro Aldinucci - Relator

1 Conhecimento

O recurso voluntario € tempestivo, visto que interposto dentro do prazo legal
de trinta dias, e estdo presentes os demais requisitos de admissibilidade, devendo, portanto, ser
conhecido.

2 Da nulidade por cerceamento de defesa

O recorrente afirma que nao teria entendido o quadro de variacao patrimonial
apresentado pela fiscalizacdo e por este fato ndo teria como defender-se adequadamente.

Entretanto, verifica-se no TERMO DE VERIFICACAO FISCAL e no Auto
de Infracdo dele decorrente que o sujeito passivo foi autuado apenas por depositos bancarios de
origem nao comprovada, nao tendo havido acusacdo de omissdao de rendimentos por variagao
patrimonial a descoberto.

Na folha de continuacao do auto de infragao (v. fls. 220/222 do pdf), vé-se
claramente que a Unica acusagdo fiscal que deu razdo ao lancamento foi, efetivamente, a de
depositos bancarios. O somatoério dos valores ali relacionados, no total de R$ 462.298,34,
compos a base de calculo do langamento feito pela Receita Federal do Brasil, ndo tendo havido
a acusagao de variagdo patrimonial a descoberto, ainda que tal acusacdo pudesse ter sido
eventualmente cogitada nos autos, antes da lavratura efetiva do auto.

Do auto e do TERMO DE VERIFICACAO FISCAL, é indubitavelmente
possivel extrair-se todos os fatos e fundamentos que deram azo ao langamento suplementar,
nao tendo havido qualquer cerceamento ao direito de defesa do recorrente.
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Tal fato ndo passou despercebido a DRJ, que assim se pronunciou:

De acordo com o Termo de Verificagdo Fiscal de fls 105/106 a
autoridade fiscal ndo considerou a planilha denominada de
"Demonstrativo de Varia¢do Patrimonial” que havia registrado
"Acréscimo Patrimonial a Descoberto” uma vez que ao
considerar o valor de R$ 462.298,34 a ser tributado como
rendimentos omitidos o valor de R$ 100.873,07 passou a
inexistir.

Expressando-se de outra forma, a acdo fiscal foi conduzida por servidor
competente, que concedeu ao recorrente os prazos legais para a apresentacdo de documentos e
prestacdo de esclarecimentos; a autuagdo foi devidamente motivada e foi concedido ao sujeito
passivo o prazo legal para a formulacdo de impugnagdo; a autuagdo ainda contém clara
descri¢do do fato gerador da obrigacdo, da matéria tributdvel, do montante do tributo devido,
da identificacdo do sujeito passivo e da penalidade aplicavel; ndo houve nenhum prejuizo para
os direitos de defesa e do contraditdrio da recorrente, que puderam ser exercidos na forma e no
prazo legal.

No mais, e como bem pontuado no acérdao recorrido:

Concernente a alegacdo de nulidade do procedimento fiscal,
vale esclarecer que todos os elementos essenciais do
procedimento  fiscal constam nos autos, dos quais foi
regularmente cientificado o autuado de modo a lhe permitir
conhecer o inteiro teor do ilicito que lhe foi imputado, mesmo
porque o rito processual adequado foi observado quanto h
ciéncia e aos prazos pois foi proporcionada a oportunidade de
acompanhamento dos atos processuais. Ndo restou, portanto,
especificada qualquer hipotese que propicie a nulidade do
presente langcamento, quais sejam, os atos e os termos lavrados
por pessoa incompetente, como também os despachos e as
decisoes proferidos por autoridade incompetente ou com
pretericdo do direito de defesa (art. 59 do Decreto n° 70.235, de
1972, e alteragées posteriores

3 Dos depositos bancarios de origem nio comprovada
O recorrente afirma que:
- depositos ndo comprovam a existéncia de renda;
- vige em toda a sua plenitude a Sumula 182 do TFR;

- 0 6nus da prova é do Fisco,

Tais argumentagdes, contudo, ndo afastam o langamento.

O art. 42 da Lei 9.430/1996 cria um 6nus em face do contribuinte, consistente
em demonstrar, mediante documenta¢do habil e idonea, a origem dos recursos creditados em
conta de deposito ou de investimento mantida em instituicdo financeira. O consequente
normativo resultante do descumprimento desse dever € a presuncdo de que tais recursos nao
foram oferecidos a tributagao, tratando-se, pois, de receitas ou rendimentos omitidos.
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Tal disposi¢do legal ¢ de cunho eminentemente probatorio e afasta a
possibilidade de acatar-se afirmagdes genéricas e imprecisas. A comprovagdo da origem,
portanto, deve ser feita de forma minimamente individualizada, a fim de permitir a mensuracao
e a analise da coincidéncia entre as origens e os valores creditados em conta bancaria.

O § 3° do citado artigo, ao prever que os créditos serdo analisados
individualizadamente, corrobora a afirmagdo acima e nao estabelece, para o Fisco, a
necessidade de comprovar o acréscimo de riqueza nova por parte do fiscalizado.

A titulo ilustrativo, segue o texto da regra:

Art. 42. Caracterizam-se também omissdo de receita ou de
rendimento os valores creditados em conta de deposito ou de
investimento mantida junto a institui¢do financeira, em relagdo
aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente
intimado, ndo comprove, mediante documentagdo habil e idonea,
a origem dos recursos utilizados nessas operagoes.

$1° O valor das receitas ou dos rendimentos omitido serd
considerado auferido ou recebido no més do crédito efetuado
pela institui¢do financeira.

$2° Os valores cuja origem houver sido comprovada, que ndo
houverem sido computados na base de cdlculo dos impostos e
contribuicoes a que estiverem sujeitos, submeter-se-do as
normas de tributagdo especificas, previstas na legislagcdo vigente
a época em que auferidos ou recebidos.

$3¢ Para efeito de determinag¢do da receita omitida, os créditos
serdo analisados individualizadamente, observado que ndo serdo
considerados:

1 - os decorrentes de transferéncias de outras contas da propria
pessoa fisica ou juridica;

1I - no caso de pessoa fisica, sem prejuizo do disposto no inciso
anterior, os de valor individual igual ou inferior a R$ 1.000,00
(mil reais), desde que o seu somatorio, dentro do ano-
calendario, ndo ultrapasse o valor de R$ 12.000,00 (doze mil
reais). (Vide Lei n®9.481, de 1997')

$4° Tratando-se de pessoa fisica, os rendimentos omitidos serdo
tributados no més em que considerados recebidos, com base na
tabela progressiva vigente a época em que tenha sido efetuado o
crédito pela institui¢do financeira.

§ 5° Quando provado que os valores creditados na conta de
deposito ou de investimento pertencem a terceiro, evidenciando
interposi¢do de pessoa, a determinag¢do dos rendimentos ou
receitas serd efetuada em relagdo ao terceiro, na condi¢do de
efetivo titular da conta de deposito ou de investimento.(Redagdo
dada pela Lei n°10.637, de 2002)

" Art. 4° Os valores a que se refere o inciso II do § 3° do art. 42 da Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de 1996,
passam a ser de R$ 12.000,00 (doze mil reais) e R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), respectivamente.
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§ 6° Na hipdtese de contas de depdsito ou de investimento
mantidas em conjunto, cuja declarac¢do de rendimentos ou de
informagoes dos titulares tenham sido apresentadas em
separado, e ndo havendo comprovagdo da origem dos recursos
nos termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas serd
imputado a cada titular mediante divisdo entre o total dos
rendimentos ou receitas pela quantidade de titulares.(Redag¢do
dada pela Lei n° 10.637, de 2002)

O art. 4° da Lei 9.481/1997 alterou os valores a que se refere o inc. II do § 3°
acima para R$ 12.000,00 e R$ 80.000,00, respectivamente. Na mesma toada, a Sumula CARF
n°61°.

A ndo comprovagdo da origem dos recursos viabiliza a aplicacdo da norma
presuntiva, caracterizando tais recursos como receitas ou rendimentos omitidos. Destarte, e de
acordo com a regra legal, ndo ¢ que os depositos bancarios, por si sO, caracterizam
disponibilidade de rendimentos, mas sim os depositos cujas origens nao foram comprovadas
em processo regular de fiscalizacao.

Expressando-se de outra forma, o sujeito passivo pode comprovar que o
recurso ¢ atinente a venda de imdveis ou recebimento de préd-labore e lucros, etc. Nao o
fazendo, aplica-se o consequentemente normativo da presuncdo, com a consequente
constituicdo do crédito tributario dela decorrente.

O verbete sumular CARF 26 preceitua o seguinte:

Sumula CARF n° 26: A presun¢do estabelecida no art. 42 da Lei
n? 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda
representada  pelos  depositos  bancarios sem  origem
comprovada.

O Superior Tribunal de Justica reconhece a legalidade do imposto cobrado
com base no art. 42, como se vé€ no precedente abaixo:

TRIBUTARIO E PROCESSUAL CIVIL. ALEGACOES
GENERICAS DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC. SUMULA
284/STF.  IMPOSTO DE  RENDA. OMISSAO DE
RENDIMENTOS. DEPOSITOS BANCARIOS. ART. 42 DA LEI
9.430/1996. LEGALIDADE. DECADENCIA. TERMO INICIAL.
AUSENCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. INCIDENCIA
DO ART. 173, I, DO CTN.

[--]

4. A jurisprudéncia do STJ reconhece a legalidade do
langamento do imposto de renda com base no art. 42 da Lei
9.430/1996, tendo assentado que cabe ao contribuinte o onus de
comprovar a origem dos recursos a fim de ilidir a presungdo de
que se trata de renda omitida (AgRg no REsp 1.467.230/RS, Rel.
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe

* Stimula CARF n° 61: Os depositos bancérios iguais ou inferiores a R$ 12.000,00 (doze mil reais), cujo somatério
ndo ultrapasse R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) no ano-calendario, ndo podem ser considerados na presungdo da
omissdo de rendimentos caracterizada por depdsitos bancarios de origem ndo comprovada, no caso de pessoa
fisica.
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28.10.2014;, AgRg no AREsp 81.279/MG, Rel. Ministro
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 21.3.2012).

[--]

(AgRg no AREsp 664.675/RN, Rel. Ministro HERMAN
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe
21/05/2015)

Mais ainda, aquele Tribunal Superior vem consignando a inaplicabilidade da
Stimula 182/TRF, que preconizava a ilegitimidade do imposto langcado com base em extratos
bancérios (EDcl no AgRg no REsp 1343926/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS,
SEGUNDA TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 13/12/2012 e REsp 792.812/RJ, Rel.
Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/03/2007, DJ 02/04/2007, p. 242).

Diante do exposto, deve ser negado provimento ao recurso voluntario neste
particular.

4 Da multa de oficio
O recorrente defende que seria incabivel a aplicacdo de multa confiscatoria.

Entretanto, a multa aplicada ao recorrente tem como base legal o art. 44, inc.
I, da Lei 9430/96, segundo o qual, nos casos de lancamento de oficio, serd aplicada a multa de
75% sobre a totalidade ou diferenga de imposto ou contribuicdo. Veja-se:

Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas:(Vide Lei n° 10.892, de 2004) (Reda¢do dada
pela Lei n° 11.488, de 2007)

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferenca de imposto ou contribui¢do nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaragdo e nos de
declaragdo inexata, (Vide Lei n° 10.892, de 2004)(Redag¢do dada
pela Lei n° 11.488, de 2007)

Nao ha qualquer previsdo legal para sua reducdo, nos moldes pleiteados no
recurso, e, por outro lado, a clausula de nao confisco esta prevista na Constitui¢ao Federal e,
para se concluir pela existéncia de sancdo confiscatoria, seria necessario declarar a
inconstitucionalidade da Lei 9430/96. Como sabido, todavia, este Conselho nao ¢ competente
para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributiria. Veja-se, nesse sentido, a
Stimula CARF 2:

Sumula CARF n° 2: O CARF ndo é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.

Isto é, a verificagdo de que a norma implicaria infringéncia ao desenho
constitucional da exacdo tributaria exacerba a competéncia originaria desta Corte
administrativa, que ¢ a de orgdo revisor dos atos praticados pela Administragdo, bem como
invade competéncia atribuida especificamente ao Judicidrio pela Constituigdo Federal,
negando-se provimento ao recurso neste particular.
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5 Da Selic

Por fim, a tese da recorrente relativa aos juros moratérios ¢ rechacada pela
Stimula CARF n° 4.

Desde 1° de abril de 1995, os juros moratdrios incidentes sobre os débitos
administrados pela Secretaria da Receita Federal, entre os quais se incluem as contribui¢des
devidas a seguridade social e as contribui¢des devidas a terceiros (Lei 11457/07, arts. 2° e 3°),
sdo calculaveis, no periodo de inadimpléncia, de acordo com a SELIC:

Sumula CARF n° 4: A partir de 1° de abril de 1995, os juros
moratorios incidentes sobre débitos tributdrios administrados
pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no periodo de

inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidagdo e Custodia - SELIC para titulos federais.

6 Conclusao

Diante do exposto, voto no sentido de conhecer, rejeitar a preliminar de
nulidade e negar provimento ao recurso voluntario.

(assinado digitalmente)

Jodo Victor Ribeiro Aldinucci



